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Excelentíssimo Senhor Ministro-Relator 
 

 
 
 

Efetivamente, o recurso de reconsideração sob análise foi interposto fora do prazo 
quinzenal previsto na Lei 8.443/1992 (art. 33), devendo ser considerado, em razão disso, 

intempestivo.   

Ressalto ser inaplicável ao presente caso a exceção prevista no art. 32, parágrafo único, 
da Lei 8.443/1992 e no art. 285, § 2º, do Regimento Interno do TCU, haja vista que o recorrente não 

indica na peça recursal qual o fato novo capaz de impor a suplantação da intempestividade recursal 
em questão, conforme demonstrado pela Secretaria de Recursos.   

Diante do exposto, manifesto-me de acordo com a proposta as Secretaria de Recursos 
no sentido de que o Tribunal não conheça do recurso de reconsideração em comento em razão da 
sua intempestividade e por não ter sido apresentado fato novo capaz de exigir a aplicação da 

exceção prevista no art. 285, § 2º, do RI/TCU. 

            Ministério Público, em 5/7/2017. 

 

 
 

 
(Assinado eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 
Subprocurador-Geral 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 57243374.
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